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O SR. ERASMO DIAS - PDS - Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE - CARLOS APOLINÁRIO - PMDB – Tem V. Exa. a palavra.

Sr. Presidente: dispõe a Constituição Estadual em seu artigo 9º e respectivos parágrafos, que a Assembléia Legislativa deve reunir-se no primeiro ano da legislatura, em sessões preparatórias, a partir de 1º de janeiro, para a posse de seus membros e eleição da Mesa.

Por outro lado, o artigo 11, da mesma Constituição Estadual, estabelece que o mandato dos membros da Mesa e seus substitutos será de dois anos.

Além disso, o artigo 1º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias estabelece, no seu parágrafo único, que os deputados eleitos para a legislatura atual exercerão seus mandatos até 1º de janeiro de 1995.

Examinando estes três dispositivos constitucionais verificamos que a sua aplicação concomitante é inviável, conforme passaremos a demonstrar.

Se analisarmos o artigo que determina que os mandatos dos atuais deputados termina em 1º de janeiro de 1995, combinado com o artigo que diz que o mandato dos membros da Mesa deve durar dois anos, chegaremos à conclusão de que a eleição da futura Mesa da Assembléia Legislativa já deveria ter sido realizada em 1º de janeiro do corrente ano.

Este raciocínio é obrigatório para que se cumpra fielmente o disposto no artigo 11 da Constituição Estadual.

Por outro lado, é de se entender que a presente Mesa ( eleita em 15 de março de 1991 ( não poderá ter seu mandato reduzido, em obediência ao disposto no artigo 11 da Constituição Estadual, não há como ver expirado seu prazo no dia 1º de janeiro de 1993.

A situação esdrúxula decorre da não adaptação do Regimento Interno desta Casa à Constituição Estadual.

Segundo nosso entendimento, a melhor solução para compatibilizar os dispositivos constitucionais citados seria o reconhecimento da Mesa atual, no sentido de que o seu mandato expirasse em 1º de janeiro, a fim de que se preservasse para a futura mesa um mandato de dois anos.

Este entendimento se fundamenta no fato de que a data de 15 de março sequer é mencionada na Constituição, a não ser no já mencionado artigo 1º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias que, tratando-se dos deputados da atual legislatura, determinou que seus mandatos tivessem início em 15 de março de 1991.

Portanto, o certo seria que a Mesa entendesse que o seu mandato já expirou.

Como, entretanto, a data de 1º de janeiro já está ultrapassada e considerando que a sessão legislativa ordinária desta Casa se inicia em 1º de fevereiro, a nosso ver, sem mais perda de tempo, nesta data deveria se realizar a eleição para a nova Mesa.

Este é o entendimento que, data venia, segundo outros defendidos por estudiosos, melhor se coaduna com o espírito constitucional, não trazendo prejuízos aos membros da futura Mesa a ser eleita.

Daí, porque formulo a seguinte Questão de Ordem:

A eleição da futura Mesa da Assembléia Legislativa não deveria ser realizada hoje, dia 1º de fevereiro de 1993?

Como preservar um mandato de dois anos para os membros da futura Mesa se, por força da Constituição, a atual legislatura expira em 1º de janeiro de 1995?

São legítimos os atos praticados pela atual Mesa, após 1º de janeiro de 1993?

O SR. PRESIDENTE - CARLOS APOLINÁRIO - PMDB – Esta Presidência recebe a questão de ordem de V. Exa., e responderá, oportunamente.
